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NOTÍCIAS 

1. RECEITA PUBLICA NOVA ORIENTAÇÃO SOBRE TAXAÇÃO DE 
SOFTWARE 

Entendimento da 4ª Região Fiscal beneficia o 
contribuinte, segundo advogados 
 
Por Beatriz Olivon — De Brasília 
 
A Receita Federal publicou uma nova solução de 
consulta sobre tributação de software, que ainda 
não segue o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF). O órgão classifica o produto de 
prateleira, comercializado no varejo, como 
mercadoria, e aquele feito sob encomenda como 
uma prestação de serviço - o que impacta no 
Imposto de Renda (IRPJ) e CSLL sobre a receita 
bruta de empresas tributadas pelo lucro 
presumido. 
 
A nova orientação é da 4ª Região Fiscal (AL, PB, PE 
e RN). Segue o que foi manifestado anteriormente 
pela 6ª Região Fiscal (Minas Gerais). O 
entendimento, publicado no dia 19, beneficia os 
contribuintes, segundo advogados. 
 
Da forma como a Receita tributa, no caso do 
software de prateleira, os percentuais de IRPJ e 
CSLL sobre a receita bruta são de 8% e 12%, 
respectivamente. No caso de produto sob 
encomenda, a alíquota é de 32%. 
 
Em fevereiro, o Supremo concluiu julgamento em 
que mudou seu entendimento sobre softwares de 
prateleira e de encomenda. Os ministros 
decidiram que incide ISS e não ICMS. Até então, a 
interpretação era a de que sobre o software de 
prateleira deveria incidir o ICMS. Sobre o feito sob 
encomenda, ISS. 
 
A nova solução de consulta, de nº 4.028, é da 
Divisão de Tributação (Disit). O questionamento 

foi apresentado por uma empresa que atua no 
licenciamento de software de gestão de revenda 
de automóveis, sem customização. No momento 
em que fez a consulta, era optante do Simples 
Nacional, mas previa seu desenquadramento 
neste ano, quando adotaria o lucro presumido. 
 
O software era oferecido a um segmento de 
clientes somente após sua elaboração, sem 
compromisso de adaptação a um comprador 
específico. Como para a Receita o percentual de 
tributação depende da natureza da atividade 
prevalecente na relação entre as partes, entendeu, 
no caso, que trataria-se de venda, e não de 
encomenda, incidindo uma tributação menor - 8% 
de IRPJ e 12% de CSLL. 
 
Segundo Rafaela Calçada da Cruz, sócia do Pereira 
do Vale Advogados, o cenário mudou, mas a 
Receita Federal ainda não aplica o entendimento 
do Supremo. “A solução de consulta ignora o 
entendimento, apesar de os ministros falarem em 
tributo estadual e municipal. A situação é a 
mesma”, afirma. A postura, acrescenta, faz com 
que exista uma divergência entre as esferas 
federal, estadual e municipal sobre o mesmo fato. 
 
 
Para a advogada Fernanda Sá Freire, sócia do 
Machado Meyer Advogados, haveria dúvidas se a 
posição do Supremo deveria impactar o 
posicionamento do órgão. “A Receita já se 
manifestou no sentido de que a decisão do STF foi 
para resolver conflito entre Estado e município e 
não afeta o federal, porque o arcabouço jurídico 
seria diferente”, diz. 
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A advogada afirma que a discussão sobre 
tributação de softwares ainda não terminou. 
“Existem muitas outras questões. A discussão 
sobre o percentual de tributação no lucro 
presumido é uma delas”, diz Fernanda. 

Acesso em: 
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2021/1
0/26/receita-publica-nova-orientacao-sobre-
taxacao-de-software.ghtml                     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


